
 

 

 

DISCIPLINA: Direito Administrativo I CH – total: 72h 

SEMESTRE DE ESTUDO: 4º Semestre  

TURNO: Matutino / Noturno CÓDIGO: DIR122 

 
1. EMENTA: 

Origem e evolução histórica do Direito Administrativo. Principiologia da 
Administração Pública. Ação Estatal. A Função Administrativa e Estrutura 
Administrativa do Estado. Teoria do Ato Administrativo. Agentes Públicos. Poder de 
Polícia. O Serviço Público e sua Noção Constitucional. 

 
2. OBJETIVO GERAL 

Possibilitar o conhecimento e a compreensão crítico-reflexiva dos institutos 
fundamentais do Direito Administrativo. 

 
3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Compreensão da compostura constitucional da função administrativa e da sua 
importância contemporânea; compreensão das condições e possibilidades do Direito 
Administrativo para viabilizar a ação estatal fundada nas finalidades assinaladas ao 
Estado pela formulação e implementação de políticas públicas. 

 
4. CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

1. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
1.1. Estado, poder e Direito Administrativo. 
1.2. Surgimento e evolução histórica. 
1.3. Conceituação de Direito Administrativo. 

1.3.1. Historicidade do conceito. 
1.3.2. Critérios conceituais do Direito Administrativo. 
1.3.3. Referencial constitucional do conceito de Direito Administrativo. 
1.3.4. O regime jurídico administrativo, a ação estatal e a função administrativa
1.3.5. Direito Administrativo e Estado Democrático de Direito. 

1.4. Fontes do Direito Administrativo: 
1.4.1. Constituição. 
1.4.2. Leis formais. 
1.4.3. Atos normativos equiparados à lei. 
1.4.4. Atos normativos infralegais. 
1.4.5. Jurisprudência. 
1.4.6. Doutrina. 



 

 

1.4.7. Costumes. 
1.4.8. Praxe Administrativa. 

1.5. O Direito Administrativo e a superação da dicotomia Direito Público e Direito Privado
 

2. PRINCIPIOLOGIA DA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA. 
2.1. Teoria dos princípios no pós-positivismo. 
2.2. Fundamentação principiológica da função administrativa e do regime jurídico 

administrativo: interesse público. 
2.3. Princípios constitucionais da função administrativa 

2.3.1. Princípios constitucionais estruturantes. 
2.3.2. Princípios constitucionais gerais. 
2.3.3. Princípios constitucionais setoriais. 

2.4. Princípios específicos de Direito Administrativo. 
2.5. A razoabilidade e a proporcionalidade da ação estatal. 

2.6. A proibição de retrocesso social.  
 

3. AÇÃO ESTATAL: DOS PODERES/DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
3.1.  A ação estatal e as funções do Estado. 

3.1.1. Ação estatal e políticas públicas. 
3.1.2. Noção e características das políticas públicas. 
3.1.3. Ação estatal, políticas públicas e função administrativa. 

3.2. Do poder/dever normativo do Estado 
3.3. Do poder/dever de polícia 
3.4. 1. Conceito. 
3.4.2Fundamento constitucional. 

3.4.3 Limitações constitucionais. 
3.4.4 Características. 
3.4.5 Amplitude. 
3.4.6 Tipos: 
3.4.6.1. Polícia administrativa. 
3.4.6.2 Polícia judiciária. 
3.5 Auto-executoriedade. 
3.6 Sanções. 
 
4 ATOS ADMINISTRATIVOS 
4.4 Teoria Geral dos Atos Jurídicos. Aplicação à Administração Pública. 
4.5 Conceituação e distinções. 
4.6 Caracterização do ato administrativo. 
4.6.6 Classificação dos pressupostos, elementos e requisitos. 



 

 

4.6.7 A classificação de Celso Antônio Bandeira de Mello. 
4.6.8 A relevância dos motivos do ato administrativo. Teoria dos motivos 

determinantes. 
4.6.9 A relevância da finalidade. O desvio de finalidade. 
4.7 Atributos do ato administrativo: prerrogativas da Administração Pública. 
4.7.6 Presunção de legitimidade. 
4.7.7 Presunção de veracidade. 
4.7.8 Imperatividade. 
4.7.9 Tipicidade. 
4.7.10 Auto-executoriedade e suas limitações constitucionais. 
4.8 A questão da natureza do ato como natureza da competência. 
4.8.6 A vinculação e os pressupostos, elementos e requisitos dos atos 

administrativos. 
4.8.7 A discricionariedade e os pressupostos, elementos e requisitos dos atos 

administrativos. 
4.8.8 O mérito do ato administrativo e a sua os limites da sindicabilidade judicial. 
4.9 Vícios dos atos administrativos: 
4.9.6 Teoria dos motivos determinantes. 
4.9.7 Desvio de finalidade. 
4.9.8 Irregularidade por vício de forma. 
4.9.9 Demais vícios dos atos administrativos. 
4.10 Tipologia dos atos administrativos. 
4.11 Extinção, convalidação e conversão do ato administrativo. 
4.11.6 Revogação. 
4.11.7 Invalidação. 
4.11.8 Limites à revogação e à invalidação. 
4.11.9 O devido processo legal e o contraditório. 
4.11.10 A convalidação. A Lei n° 9784/99. 
4.11.11 A possibilidade de conversão dos atos administrativos. 
4.12 A mudança de paradigma garantísta: do ato administrativo para a 

processualidade administrativa. 
4.13 O silêncio administrativo. 
 
5. ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO ESTADO. 

5.1 Evolução. 
5.1.1 Do Estado Liberal ao Estado Social. 
5.1.2 Hipertrofia do Poder Executivo e expansão da função administrativa. 
5.1.3 O Poder Executivo na tradição latino-americana. 

5.2 Federalismo cooperativo e os entes políticos. 



 

 

5.2.1 Competências administrativas da União Federal. 
5.2.2 Competências administrativas dos Estados-membros. 
5.2.3 Competências administrativas dos Municípios. 

5.3 Administração Pública Direta. 
5.3.1 Concentração e Desconcentração. 
5.3.2 Teoria do Órgão. 
5.3.3 Abrangência: função administrativa. 
5.3.4 Cargos Públicos. 

5.4 Administração Pública Indireta. 
5.4.1 Descentralização Administrativa. 

5.4.1.1 Descentralização territorial. 
5.4.1.2 Descentralização por colaboração. 
5.4.1.3 Descentralização por serviços. 

5.4.2 Entes estatais descentralizados: a prestação de serviços públicos e a 
exploração de atividade econômica. 

5.4.2.1 Autarquias. Agências reguladoras e agências executivas. 
5.4.2.2 Fundações. 
5.4.2.3 Empresas públicas. 
5.4.2.4 Sociedades de economia mista. 
5.4.2.5 Dos consórcios públicos 
5.4.2.6 Outras manifestações da atividade empresarial do Estado. 

5.5 Reforma gerencial e remodelação estrutural do Estado. 
5.5.1 Modelo burocrático e modelo gerencial. 
5.5.2 Crise dos paradigmas da ação estatal. 
5.5.3 Dos efeitos da reforma do Estado 
5.5.4 Terceiro setor. 

5.5.4.1 Do terceiro setor: entidades paraestatais 
5.5.4.1.1 Das organizações sociais 
5.5.4.1.2 Das organizações de sociedade civil de interesse público 
5.5.4.1.3 Dos serviços sociais autônomos 
5.5.4.1.4  Dos entes de apoio 

 
6 AGENTES PÚBLICOS. 

6.1 Amplitude. 
6.2 Espécies. 

6.2.1 Agentes políticos. 
6.2.2 Empregados públicos. 
6.2.3 Servidores públicos. 
6.2.4 Particulares em colaboração com o Poder Público. 



 

 

6.3 Formas de vinculação com o Poder Público. 
6.4 Formas de provimento de cargos, empregos e funções públicas. 
6.5 Regime jurídico-constitucional dos servidores públicos. 

6.5.1 Concurso Público. 
6.5.2 Regime jurídico aplicável. 
6.5.3 Limitações à Acumulação de Cargos. 
6.5.4 Retribuição e limitações com gasto de pessoal. 
6.5.5 Garantias funcionais. 
6.5.6 Deveres. 
6.5.7 Hierarquia e poder disciplinar. 
6.5.8 Responsabilidade. 
6.5.9 Formas de extinção do vínculo. 
 

 

7 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Aulas expositivas, seminários, debates, leituras orientadas, pesquisas e visitas 
técnicas. 

 
6. RECURSOS DIDÁTICOS 

Quadro branco, marcador para quadro banco, retroprojetor, datashow, 
computador e televisão. 

 
7. AVALIAÇÃO 

Serão realizadas duas avaliações. 
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